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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. ABSOLVIÇÃO POR 
INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ.REVISÃO DE DOSIMETRIA DA PENA. VALORAÇÃO 
NEGATIVA DAS CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. 
FUNDAMENTAÇÃO GENÉRICA. NEGADO PROVIMENTO.
 
I. CASO EM EXAME
 
Recurso especial interposto pelo réu contra acórdão que 
manteve sua condenação como incurso no art. 213, § 1º, do 
Código Penal, redimensionando a pena. O recorrente pretende a 
absolvição, por insuficiência de provas, e a redução da pena-
base ao mínimo legal, apontando violação aos arts. 386, VII, do 
Código de Processo Penal e 59 do Código Penal.
 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
 
Há duas questões em discussão: (i) determinar se a condenação 
por estupro de vulnerável pode ser revista em razão da suposta 
insuficiência de provas; (ii) avaliar se houve erro na fixação da 
pena-base, especialmente quanto à valoração negativa das 
consequências do crime.
 
III. RAZÕES DE DECIDIR
 
A revisão da condenação com base na insuficiência de provas 
esbarra na vedação ao revolvimento do contexto fático-
probatório, conforme estabelece a Súmula 7 do STJ, uma vez 
que as instâncias ordinárias concluíram pela comprovação da 
materialidade e autoria do delito a partir de provas válidas e 
submetidas ao contraditório.
 
A palavra da vítima, em crimes sexuais, possui especial 
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relevância e, quando corroborada por outras provas nos autos, 
constitui fundamento suficiente para a condenação, não cabendo 
reexame em sede de recurso especial.
 
A dosimetria da pena requer fundamentação concreta e 
específica para a majoração das circunstâncias judiciais, nos 
termos do art. 59 do CP. No caso, a consideração das 
consequências do crime foi genérica (a vítima apresenta dano 
psicológico em razão da violência sexual sofrida, demonstrando 
nervosismo e desconforto para falar sobre o assunto), impondo-
se o decote.
 
Apesar do decote da valoração negativa das consequências do 
crime, descabe a redução da pena ao mínimo legal, pois mantida 
a valoração negativa de outro vetor e a pena-base foi fixada 
somente 1/8 acima do mínimo legal.
 
A jurisprudência é consolidada no sentido de que exasperação 
da pena-base, pela existência de circunstâncias judiciais 
negativas, deve seguir o parâmetro de 1/6 sobre o mínimo legal 
(pena mínima em abstrato) ou o critério de 1/8 sobre o intervalo 
entre as penas mínima e máxima previstas no preceito 
secundário do tipo penal incriminador, para cada vetorial 
desfavorável.
 
IV. DISPOSITIVO E TESE
 
Recurso desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 12 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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relevância e, quando corroborada por outras provas nos autos, 
constitui fundamento suficiente para a condenação, não cabendo 
reexame em sede de recurso especial.
 
A dosimetria da pena requer fundamentação concreta e 
específica para a majoração das circunstâncias judiciais, nos 
termos do art. 59 do CP. No caso, a consideração das 
consequências do crime foi genérica (a vítima apresenta dano 
psicológico em razão da violência sexual sofrida, demonstrando 
nervosismo e desconforto para falar sobre o assunto), impondo-
se o decote.
 
Apesar do decote da valoração negativa das consequências do 
crime, descabe a redução da pena ao mínimo legal, pois mantida 
a valoração negativa de outro vetor e a pena-base foi fixada 
somente 1/8 acima do mínimo legal.
 
A jurisprudência é consolidada no sentido de que exasperação 
da pena-base, pela existência de circunstâncias judiciais 
negativas, deve seguir o parâmetro de 1/6 sobre o mínimo legal 
(pena mínima em abstrato) ou o critério de 1/8 sobre o intervalo 
entre as penas mínima e máxima previstas no preceito 
secundário do tipo penal incriminador, para cada vetorial 
desfavorável.
 
IV. DISPOSITIVO E TESE
 
Recurso desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por T C C, com fundamento no 
art. 105, III, “a”, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo Tribunal de 
Justiça do Pará.

Aponta o recorrente violação ao art. 386, VII, do Código de Processo 
Penal e ao art. 59 do Código Penal, sob os seguintes argumentos: a) as provas 
produzidas durante a instrução processual não são robustas e inequívocas para 
amparar uma sentença condenatória; b) as circunstâncias referentes às 
consequências do crime foram apreciadas  genericamente, sem base em fatos 
concretos que pudessem autorizar o juízo de exacerbação da pena. Requer, 
portanto, a absolvição, por insuficiência de provas e, subsidiariamente, a redução da 
pena-base ao mínimo legal (e-STJ fls. 231-239).

Foram apresentadas contrarrazões (e-STJ fls. 241-246).

Admitido o recurso (e-STJ fls. 259-250), o Ministério Público Federal 
manifestou-se pelo pelo conhecimento parcial do recurso especial e, na parte em que 
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conhecido, pelo não provimento (e-STJ fls. 259-265).

VOTO

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

O réu foi condenado como incurso no art. 213, § 1º, do Código Penal, à 
pena de 10 (dez) anos e ¨6 (seis) meses de reclusão, em regime inicial fechado.

O TJPA deu parcial provimento ao recurso interposto pelo réu, apenas 
para, compensando a circunstância agravante da reincidência e a circunstância 
atenuante da confissão, reduzir a pena para 9 (nove) anos de reclusão, em acórdão 
assim ementado:

"APELAÇÃO. ESTUPRO QUALIFICADO (ART. 213, §1º, DO CP). 
RECURSO DA DEFESA. PRELIMINAR. DIREITO DE RECORRER 
EM LIBERDADE. NÃO CONHECIMENTO. MÉRITO . ABSOLVIÇÃO. 
AUSÊNCIA DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. DESCLASSIFICAÇÃO. 
CRIME TENTADO. NÃO OCORRÊNCIA. DOSIMETRIA. EQUÍVOCOS 
SANADOS PENA REDIMENSIONADA. REGIME PRISIONAL 
FECHADO. MANUTENÇÃO. CONSIDERAÇÃO. QUANTIDADE DE 
PENA. RECURSO CONHECIDO EM PARTE E NA EXTENSÃO 
PARCIALMENTE PROVIDO" (e-STJ 206). 

As instâncias de origem, com fundamento em contexto fático-
probatório constituído por provas válidas, regularmente submetidas ao crivo do 
contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal, concluíram terem sido 
comprovadas a materialidade e a autoria dos delitos de estupro de vulnerável.

Desconstituir as conclusões alcançadas, com fundamento em exame 
exauriente do conjunto fático-probatório constante dos autos, no intuito de abrigar a 
pretensão defensiva de absolvição, demandaria necessariamente aprofundado 
revolvimento do contexto de fatos e provas, providência vedada em sede de recurso 
especial.
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Nessa linha, os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 
APELAÇÃO INTERPOSTA PELO ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO. 
LEGITIMIDADE. PALAVRA DA VÍTIMA. ESPECIAL RELEVÂNCIA. 
SÚMULA 83/STJ. REVOLVIMENTO FÁTICO PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DOSIMETRIA. PENA-BASE. 
CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
AGRAVO IMPROVIDO.

[...]

3. A revisão das conclusões das instâncias ordinárias, acerca da 
existência de provas de materialidade e autoria, suficientes para 
respaldar o édito condenatório, demandaria amplo revolvimento 
probatório, o que esbarra na Súmula 7/STJ.

4. Nos crimes sexuais, a palavra da vítima possui especial relevo, 
tendo em vista sobretudo o modus operandi empregado na prática 
desses delitos, cometidos, via de regra, às escondidas. Súmula 
83/STJ.

[...]

(AgRg nos EDcl no AREsp 1565652/RJ, RelRel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 16/6/2020, DJe 23/6/2020).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. QUALQUER ATO DE LIBIDINAGEM. 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA A CONDUTA DO ART. 215-A DO CP 
OU PARA A CONTRAVENÇÃO DO ART. 61 DO DECRETO-LEI N. 
3.688/1941. IMPOSSIBILIDADE. ABSOLVIÇÃO. REEXAME DE 
PROVA. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

[...]

4. Nos delitos sexuais, comumente praticados às ocultas, a palavra da 
vítima possui especial relevância, desde que esteja em consonância 
com as demais provas que instruem o feito, situação que ocorreu nos 
autos.

5. Para entender-se pela absolvição do recorrente, seria necessário o 
revolvimento de todo o conjunto fático-probatório produzido nos autos, 
providência que, conforme cediço, é incabível na via do recurso 
especial, consoante o enunciado na Súmula n. 7 do STJ.

[...]

(AgRg no AREsp 1646070/MS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 27/10/2020, DJe 12/11/2020)

 

É de se ressaltar, ainda, que é entendimento dessa Corte de que a 
palavra da vítima tem especial valor nos crimes sexuais que são, na maioria das 
vezes, praticados às escondidas e na clandestinidade, sendo dispensável a 
existência de laudo pericial para comprovação da materialidade do crime. Veja-se:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CONDENAÇÃO 
DEFINITIVA POR ESTUPRO DE VULNERÁVEL. DEPOIMENTO DA 
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VÍTIMA. VALOR PROBATÓRIO. ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE 
NA VIA EXCEPCIONAL DO WRIT. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. Se as instâncias ordinárias, mediante indicação de provas 
reproduzidas sob o crivo do contraditório, reconheceram o estupro de 
vulnerável, inviável a desconstituição do trânsito em julgado e o 
reexame do caderno fático e probatório para, em habeas corpus, 
absolver o agravante.

2. O acórdão estadual está em consonância com a jurisprudência 
desta Corte, de que a palavra coerente da vítima tem especial valor 
nos crimes sexuais praticados às escondidas. As relações sexuais 
forçadas foram narradas ao Juiz e corroboradas por laudo pericial que 
atesta a conjunção com ruptura de hímen, ainda que em data 
impossível de ser delimitada pelos peritos. O Tribunal de Justiça 
explicou se tratar de vítima com condições de entender os fatos (13 
anos), o que transmite a segurança para uma condenação.

3. Agravo regimental não provido

(AgRg no HC n. 852.027/MG, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 5/12/2023, DJe de 11/12/2023.) - Grifo 
Acrescido.

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. ABSOLVIÇÃO. INDEVIDO 
REVOLVIMENTO FÁTICO PROBATÓRIO. PALAVRA DA VÍTIMA. 
CONSUNÇÃO. INOCORRÊNCIA. CAUSA DE AUMENTO DO ART. 
226, II, DO CP. INCIDÊNCIA DEVIDA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Nesse contexto, se as instâncias ordinárias, mediante valoração do 
acervo probatório produzido nos autos, em especial as declarações 
das duas vítimas, entenderam, de forma fundamentada, haver prova 
da materialidade de autoria dos crimes de estupro de vulnerável e 
constrangimento de menor, inviável nesta célere via do habeas corpus, 
que exige prova pré-constituída, pretender conclusão diversa.

2. A jurisprudência pátria é assente no sentido de que, nos delitos 
contra a liberdade sexual, por frequentemente não deixarem vestígios, 
a palavra da vítima tem valor probante diferenciado.

3. Não há falar em aplicação da consunção em crimes cometidos em 
circunstâncias distintas, contra duas vítimas diferentes, sob desígnios 
autônomos. Assevere-se que a última conduta imputada ao paciente 
foi praticada contra a vítima L. M. L. após completar 14 anos de idade, 
de maneira que o tipo penal que sanciona essa conduta e o crime de 
estupro de vulnerável protegem objetividades jurídicas distintas, o que, 
por si só, afasta o princípio da consunção.

4. Ao contrário do que argumenta a defesa, as condutas criminosas 
praticadas pelo paciente contra as menores ocorreram, inicialmente, 
no período de 2004 a 2008, tendo cessado, por conseguinte, em data 
posterior à entrada em vigor da Lei n. 11.106 de 28 de março de 2005, 
que agravou a fração de aumento da causa de aumento de pena 
prevista no artigo 226, II, do Código Penal.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 835.427/DF, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
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Turma, julgado em 16/10/2023, DJe de 19/10/2023.) - Grifo Acrescido

Passo a apreciar a impugnação do recorrente a respeito da fixação da 
pena.

O aumento da pena-base em virtude das circunstâncias judiciais 
desfavoráveis do artigo 59 do Código Penal depende de fundamentação concreta e 
específica que extrapole os elementos inerentes ao tipo penal e ao elemento 
subjetivo da conduta. (AgRg no HC n. 747.029/PE, relator Ministro Messod Azulay 
Neto, Quinta Turma, julgado em 12/12/2023, DJe de 15/12/2023 e AgRg no HC n. 
770.059/RO, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 17/4/2023, 
DJe de 20/4/2023).

No caso dos autos, na primeira fase da fixação da pena, foram 
sopesados negativamente os vetores das circunstâncias  e das consequências do 
crime.

Constou da sentença: 
 

"As circunstâncias, isto é, os elementos incidentais, não participantes 
da estrutura do tipo, apresentam maior reprovação da conduta, pois o 
acusado praticou o ato em plena luz do dia, tendo tentado arrastá- la à 
força para local ermo (matagal), pelo pescoço, e ainda lhe dito que iria 
matá-la. As consequências são desfavoráveis, porque são graves, pois 
depreende-se da tentativa de oitiva de V. A. S que a vítima apresenta 
dano psicológico em razão da violência sexual sofrida, demonstrando 
nervosismo e desconforto para falar sobre o assunto" (e-STJ fl. 126).

O acórdão recorrido manteve o aumento promovido.

Do trecho transcrito, vê-se que o magistrado sentenciante utilizou 
fundamentação concreta e idônea, baseando-se em elementos não inerentes ao tipo, 
para desabonar o vetor das circunstâncias do crime, não havendo que se falar em 
decote.

No que tange às consequências do crime, porém, a fundamentação de 
primeiro grau é genérica e os fatos invocados são inerentes ao tipo penal imputado 
ao réu - estupro, não podendo ser considerado para elevação da pena-base.

Esta Corte tem entendido que a referência inespecífica à ocorrência de 
trauma psicológico não é razão bastante para a valoração negativa das 
consequências do crime de estupro, uma vez que algum abalo psicológico é 
elemento ínsito ao tipo penal em comento. A avaliação negativa do resultado da ação 
do agente, portanto, somente se mostra escorreita se o dano material ou moral 
causado ao bem jurídico tutelado se revelar superior ao inerente ao tipo penal" (AgRg 
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no AREsp 2.405.793/DF, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 18/9/2023, DJe de 20/9/2023.

Na hipótese, o magistrado de origem se limitou a pontuar que a vítima 
apresentava dano psicológico, não esclarecendo no que consistiria, e que revelou 
nervosismo e desconforto para falar do assunto, consequências que não se revelam 
superiores às inerentes ao tipo penal, impondo-se o decote.

Em relação ao "quantum" de aumento na primeira fase da dosimetria 
da pena, esta Corte firmou entendimento no sentido de que os parâmetros para 
a exasperação da sanção devem observar o critério da 
discricionariedade juridicamente vinculada que, por sua vez, está relacionada aos 
princípios da proporcionalidade, da razoabilidade, da suficiência da reprovação 
aplicada e da prevenção.

E a jurisprudência é consolidada no sentido de que exasperação 
da pena-base, pela existência de circunstâncias judiciais negativas, deve seguir 
o parâmetro de 1/6 sobre o mínimo legal (pena mínima em abstrato) ou o critério de 
1/8 sobre o intervalo entre as penas mínima e máxima previstas no preceito 
secundário do tipo penal incriminador, para cada vetorial desfavorável, frações que 
se firmaram em observância aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, 
ressalvada a apresentação de motivação concreta, suficiente e idônea que justifique 
a necessidade de elevação em patamar superior (AgRg no AREsp n. 
2.667.552/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado 
em 20/8/2024,DJe de 27/8/2024.).

Logo, apesar do decote da valoração negativa das consequências do 
crime, descabe a pretensão do recorrente de redução da pena ao mínimo legal, pois 
foi mantida a valoração negativa do vetor circunstâncias do crime e a pena-base foi 

fixada somente 1/8 acima do mínimo legal. 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso. 

É o voto.
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Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JULIANO BAIOCCHI VILLA-VERDE DE CARVALHO

Secretário
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AUTUAÇÃO
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ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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